
 

 Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2017                           Edição nº 28/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário 
Cível nº 4 

 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 854 

 

Informativo 
STJ nº 596 

 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

 

AVISO TJ 13/2017 
 
Avisa aos Senhores Magistrados do Egrégio Órgão Especial, das Câmaras Cíveis de numeração 1ª a 22ª e aos 
Juízos com competência em matéria de fazenda pública, que ficam suspensos todos os processos em curso no 
Estado do Rio de Janeiro que envolvam as mesmas questões jurídicas relacionadas ao Adicional de 
Desempenho Funcional instituído pela Lei Municipal nº 478/2012 aos servidores públicos do Município de São 
Gonçalo. 
 

Fonte: DJERJ (ADM, n. 118, p. 2) 

 

Notícias TJRJ 

TJRJ recebe em média 118 novos casos de lesão corporal contra mulheres todos os 
dias 
 
Justiça do Rio suspende eleição para Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos 
 
Nova decisão garante Fla-Flu com torcidas das duas equipes 
 

Fonte: DGCOM 
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Notícias STF 

STF analisará vinculação de multas tributárias com adicional de produtividade fiscal 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se é constitucional a vinculação de receita arrecadada com multas 
tributárias para o pagamento de adicional de produtividade a servidores públicos da carreira fiscal. A matéria, 
que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF, é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 
835291, que trata de lei de Rondônia sobre o assunto. 
 
Em sua manifestação, o relator do recurso, ministro Ricardo Lewandowski, sustentou que a causa ultrapassa o 
interesse subjetivo das partes, uma vez que o modelo de gratificação de servidores fiscais vinculado ao 
aumento da arrecadação de multas tributárias não é uma exclusividade de Rondônia, visto que diversos entes 
da federação adotam sistema de incentivo semelhante. Citou, por exemplo, a Medida Provisória (MP) 
765/2016, que instituiu o Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira, cuja 
composição é em parte formada pela arrecadação de multas tributárias e aduaneiras incidentes sobre a receita 
de impostos, de taxas e de contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal. 
 
O ministro destacou que o tema apresenta relevância do ponto de vista jurídico, devendo receber uma análise 
“verticalizada” do Tribunal. “Há de se considerar, ainda, a natural relevância econômica e social da tese a ser 
fixada em julgamento com repercussão geral, seja para os cofres públicos, seja para o universo de servidores 
públicos pertencentes às carreiras fiscais”, acrescentou. 
 
A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi seguida pela maioria 
dos ministros em deliberação no Plenário Virtual, vencido o ministro Edson Fachin. 
 
Caso 
 
O RE 835291 foi interposto pelo Ministério Público de Rondônia (MP-RO) contra decisão do Tribunal de Justiça 
local (TJ-RO) que julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade contra dispositivos da Lei estadual 
1.052/2002 e do Decreto 9.953/2002, que tratam sobre o adicional de produtividade fiscal devida aos 
ocupantes do cargo de auditor fiscal de tributos estaduais, técnico tributário e auxiliar de serviços fiscais em 
efetivo exercício. O TJ-RO considerou que a utilização da multa para fins de pagamento de adicional de 
produtividade fiscal não fere o princípio constitucional da vedação de vinculação de receitas, uma vez que tal 
dispositivo se restringe aos impostos. Apontou que, tendo em vista não possuir a mesma natureza jurídica dos 
impostos, a multa não pode a ele ser equiparada. 
 
No RE, o MP-RO sustenta que a legislação estadual viola dispositivo da Constituição Federal (artigo 167, inciso 
IV) que proíbe a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo nas hipóteses de 
repartição constitucional de receitas, de destinação de recursos para a saúde e ao desenvolvimento do ensino, 
entre outras exceções taxativamente previstas na Carta Magna. Argumenta ainda que a vinculação de 40% da 
receita arrecadada com multas para o pagamento de auditores fiscais do estado viola os princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade e moralidade, previstos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal. 
 
Processo: RE 835291 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Suspensa decisão de órgão fracionário do TJ-MS que rejeitou crime previsto no CTB 
 
O ministro Marco Aurélio deferiu liminar na Reclamação (RCL) 25398 para suspender decisão da Segunda 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) que afastou a aplicação do 
artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que prevê o crime de evasão do local do acidente. Em análise 
preliminar do caso, relator entendeu que a decisão questionada afronta a Súmula Vinculante 10, do STF, que 
veda órgãos fracionários de tribunais de afastarem, no todo ou em parte, a incidência de lei ou ato normativo 
do poder público sob alegação de inconstitucionalidade. 
 
O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MP-MS), autor da Reclamação, denunciou E.A.D.C. 
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perante o juízo da 1ª Vara Criminal de Campo Grande pela suposta prática dos crimes de evasão do local do 
acidente e direção sob influência de substância que reduz a capacidade do condutor, respectivamente previstos 
nos artigos 305 e 306 da Lei 9.503/1997 (CTB). Segundo narra o MP, a denúncia não foi recebida quanto ao 
primeiro delito por atipicidade da conduta. 
 
Em seguida, a Segunda Câmara Criminal do TJ-MS desproveu recurso interposto pelo MP por considerar 
inviável o recebimento da denúncia pelo delito do artigo 305, com base no princípio nemo tenetur se detegere, 
ou seja, o direito de não produzir prova contra si mesmo. Para o Tribunal de Justiça, esse tipo penal é 
inconstitucional, uma vez que “descabe compelir alguém a não se afastar do local do acidente, salvo se a sua 
presença se faz necessária pelo socorro que se deve prestar à vítima, sendo evidente ser este um dever de 
ordem diversa”. 
 
No Supremo, o MP alega que o artigo 305 do CTB foi afastado sem a observância da cláusula de reserva de 
plenário, por isso, pediu a concessão da liminar para suspender o acórdão questionado. No mérito, solicita a 
cassação do ato.  
 
“Nota-se, assim, ter sido olvidado o teor do artigo 97 da Lei Fundamental, retratado no verbete vinculante 10 
da Súmula do Supremo”, ressaltou o ministro Marco Aurélio. Segundo o enunciado, “viola a cláusula de reserva 
de plenário (artigo 97, da CF) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte”. 
 
O ministro explicou ainda que a validade do artigo 306 do CTB será analisada, pelo Plenário do STF, na Ação 
Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 35, de sua relatoria. 
 
Processo: Rcl 25398 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Negado seguimento a HC de indígenas condenados por roubo de máquinas agrícolas 
 
O ministro Luiz Fux julgou inviável a apreciação (negou seguimento) do Habeas Corpus (HC) 127244, impetrado 
em favor de quatro indígenas da etnia Guarani-Kaiowá, condenados a oito anos e seis meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, pelo crime de roubo. Consta no processo que, em 2007, armados de facões, arco e 
flecha, machados e lanças, os índios chefiaram a invasão de duas fazendas no Município de Coronel Sapucaia 
(MS) de onde, sob ameaça, levaram um trator e uma carreta agrícola, entre outros bens. 
 
No HC ao Supremo, a defesa de Francisco Fernandes, Rubens Ramão Rocha Ajala, Cassimiro Batista e Antone 
Barrio alegou existência de constrangimento ilegal consistente na expedição de mandados de prisão contra 
eles, alegando que se trata de disputa por terras indígenas. Sustenta também que os indígenas não roubaram 
os bens citados na denúncia do Ministério Público estadual, e sim os teriam recebido de fazendeiros como 
forma de “compensação” pelas terras tomadas. Os índios fugiram do estabelecimento prisional. 
 
A defesa alega ainda que a ordem de prisão viola a Constituição Federal e Convenção 169 da OIT, seja por 
absoluta incompetência da Justiça estadual para apreciar e julgar o caso, seja por não terem sido beneficiados 
pelo artigo 56 do Estatuto do Índio. No HC, a defesa pedia a declaração de nulidade do processo criminal desde 
a origem, por entender que a competência para julgar os indígenas seria da Justiça Federal. Nas instâncias 
ordinárias, a competência da Justiça Federal para julgar o processo foi afastada sob entendimento de que não 
se trata de delito ligado à causa indígena, mas sim praticado por silvícolas contra o patrimônio de terceiros e 
contra a liberdade individual. 
 
De acordo com os autos, embora exista animosidade entre as comunidades branca e indígena na região das 
Fazendas Madama e Barra Bonita, de onde os bens foram levados, foi provado, nas instâncias ordinárias, que o 
delito de roubo imputado aos quatro indígenas não teve relação com reivindicações de direitos dos silvícolas 
envolvidos. Segundo acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para se chegar à conclusão de que o roubo 
pelo qual os índios foram condenados está diretamente ligado com a luta da etnia Guarani-Kaiowá pelo direito 
originário às suas terras de ocupação tradicional, seria necessário profundo reexame de fatos e provas, o que 
não é viável por meio de habeas corpus. 
 
Em sua decisão, o ministro Luiz Fux manifestou a mesma conclusão. “Dissentir desse entendimento demandaria 
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o exame aprofundado de fatos e provas. No entanto, cumpre ressaltar que o habeas corpus é ação inadequada 
para a valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório engendrado nos autos, bem como para a 
análise acerca da existência de fatos e provas de que a contenda envolveria a disputa pelo direito originário dos 
indígenas à retomada de terras ocupadas tradicionalmente por suas comunidades”, concluiu. 
 
Processo: HC 127244 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Liminar permite a servidor acumulação de proventos militares e vencimentos de 
cargo civil 
 
O ministro Gilmar Mendes suspendeu ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que vedou a um servidor 
público a acumulação de proventos da reserva nas Forças Armadas com vencimentos de cargo público civil, no 
qual ingressou antes da Constituição Federal de 1988. A liminar foi concedida no Mandado de Segurança (MS) 
34610. 
 
No processo, o servidor narra que ingressou na Aeronáutica em 19 de fevereiro de 1979 e foi reformado por 
incapacidade para o serviço militar, em razão de um acidente de trabalho ter causado paralisia permanente das 
pernas, em 22 de novembro de 1984. Sustenta ter sido aprovado em concurso público, no ano de 1985, para o 
cargo de técnico administrativo do Ministério da Educação, tendo tomado posse em 3 de outubro de 1985 e, 
em 5 de março de 1999, foi redistribuído para a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
 
Narra que foi submetido a três sindicâncias por suposta acumulação ilícita de cargos e, em todas elas, foi 
considerado apto para o cargo civil, ao fundamento de que teria ingressado mediante concurso público antes 
da Constituição Federal de 1988, motivo pelo qual a acumulação de proventos militares com cargo público civil 
seria legal. Porém, afirma que o TCU, apesar da conclusão das sindicâncias, declarou que a acumulação era 
indevida e determinou que fosse feita a opção por um dos cargos. 
 
No MS, o servidor alega que a decisão do TCU viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Isso porque 
reingressou no serviço público à época da Constituição Federal de 1967, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional (EC) 1/1969, que não impedia ao militar reformado retornar ao serviço público. Tal proibição 
apenas teria sido implementada pela Constituição Federal de 1988, com a EC 20/1998. 
 
Decisão 
 
Ao analisar a matéria, o ministro Gilmar Mendes observou que, em razão da realização de auditoria, o TCU 
determinou ao Comando da Aeronáutica a adoção de determinadas providências para a averiguação de casos 
de acumulação indevida de cargos. Portanto, conforme o ministro, o impetrante busca o reconhecimento do 
direito de acumular os proventos da inatividade nas Forças Armadas com os vencimentos do cargo público que 
ocupa na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, após aprovação em concurso público para o Ministério da 
Educação, que ocorreu em 3 de outubro de 1985. 
 
O relator verificou que o STF firmou entendimento no sentido de que a Constituição de 1967 (com redação 
dada pela EC 1/69), bem como a Constituição de 1988 (na redação anterior à EC 20/98), não impediam o 
retorno ao serviço público de servidor aposentado, bem como o direito à cumulação de proventos, desde que o 
reingresso no serviço público tenha ocorrido antes da vigência da EC 20/98. “No caso, o impetrante reingressou 
no serviço público no Ministério da Educação, em 3/10/1985, em perfeita consonância com o texto vigente à 
época”, salientou. 
 
Em análise preliminar do caso, o ministro considerou presente o requisito da verossimilhança das alegações do 
impetrante, no sentido de que o ato do TCU não se ajusta à orientação jurisprudencial que o STF firmou sobre a 
matéria. Assim, o ministro deferiu a liminar para permitir a acumulação dos proventos da reserva nas Forças 
Armadas com os vencimentos do cargo de agente administrativo, até o julgamento final do mandado de 
segurança. 
 
Processo: MS 34610 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Inadmitidos 200 recursos extraordinários sobre compensação de débitos tributários 
com precatórios  
 
O vice-presidente, ministro Humberto Martins, inadmitiu recurso extraordinário da empresa estatal Cataratas 
do Iguaçu S.A., que buscava a compensação de débitos tributários com créditos oriundos de precatórios. 
Segundo o ministro, a matéria deve ser analisada de acordo com a legislação infraconstitucional – 
entendimento que foi aplicado simultaneamente a 200 outros processos semelhantes que tramitam no 
tribunal. 
 
Por meio de mandado de segurança, a Cataratas do Iguaçu pretendia assegurar o direito de pagar débitos 
fiscais com precatórios vencidos, com base no artigo 78, parágrafo 2º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT). 
 
A Segunda Turma, mantendo julgamento do Tribunal de Justiça do Paraná, negou a segurança por entender 
que, após a instituição de regime especial de pagamento de precatórios pela Emenda Constitucional 69/2009, o 
procedimento para liquidação dos precatórios estaduais passou a ser regulamentado pelo artigo 97, 1º, do 
ADCT, e não mais pelo artigo 78. 
 
Legislação infraconstitucional 
 
No recurso extraordinário, a Cataratas do Iguaçu alegou que o julgamento do colegiado violou o artigo 78 do 
ADCT, o que justificaria a análise do caso pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Para a empresa, não haveria 
nenhum óbice à compensação de débitos, pois os dois entes (empresa estatal e estado) compõem a mesma 
fazenda pública do ente federado. 
 
O ministro Humberto Martins destacou que o STF cancelou a afetação do Recurso Representativo de 
Controvérsia 44, em virtude da negativa de seguimento de todos os recursos extraordinários encaminhados 
pelo STJ como representativos da controvérsia.   
 
Além disso, afirmou o ministro ao não admitir o recurso, o STF “vem afirmando que tal discussão resolve-se no 
âmbito da legislação infraconstitucional. Assim, eventual ofensa à Carta Federal seria, caso ocorresse, apenas 
indireta ou reflexa, pois tal constatação reclamaria – para que se configurasse – a formulação de juízo prévio de 
legalidade, fundado na vulneração e infringência de dispositivos de ordem meramente legal, o que é 
insuficiente para amparar o recurso extraordinário”. 
 
Processo: MS 37096 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Oferta de curso inexistente obriga faculdade a indenizar aluno por dano moral  
 
Um estudante que frequentou aulas durante quatro semestres, pensando que fazia um curso superior de 
comércio exterior, e depois foi remanejado para o curso de administração, receberá indenização por danos 
morais. Ele descobriu que o curso no qual se matriculou, na verdade, não existia. 
 
A Quarta Turma entendeu que a situação configurou dano moral, pois houve omissão de informações por parte 
da Fundação Educacional Guaxupé, de Minas Gerais, principalmente no que diz respeito ao fato de que o 
diploma não habilitaria o aluno para o exercício de funções na área desejada por ele. Afinal, o curso de 
comércio exterior foi ofertado pela instituição em desacordo com as normas do Ministério da Educação, o que 
mais tarde levou à realocação dos alunos. 
 
Para o relator do recurso julgado na Quarta Turma, ministro Marco Buzzi, diferentemente dos casos em que a 
instituição de ensino não consegue nota suficiente na avaliação do Ministério da Educação, o caso analisado 
trata de uma situação em que a faculdade tinha informações de que não estava apta a oferecer aquela 
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graduação no momento em que fez a oferta do curso, ou seja, ficou nítida a propaganda enganosa. 
 
Ao acolher o recurso do ex-aluno, os ministros definiram em R$ 25 mil o valor a ser pago a título de danos 
morais, além da condenação imposta por danos materiais (o valor corrigido das mensalidades pagas no 
período). 
 
Falsas expectativas 
 
O magistrado destacou que a frustração vivida pelo aluno encontra amparo nos dispositivos do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC). 
 
“A situação vivenciada pelo autor, em razão da omissão na publicidade do curso pela instituição de ensino, 
ultrapassou a barreira do mero aborrecimento, porquanto atentou contra o direito do consumidor de não ser 
enganado, por criar falsas expectativas de obter um título de graduação”, disse o ministro. 
 
A omissão de informações, segundo o relator, viola o artigo 14 do CDC, porque a instituição de ensino não foi 
capaz de ofertar o curso anunciado. 
 
O ministro rejeitou o argumento de que as mudanças foram fruto da Resolução 4/05 do Ministério da 
Educação, já que, no momento da propaganda do curso e da matrícula dos alunos (um ano após a resolução), a 
instituição de ensino já tinha conhecimento da norma que modificava e readequava o curso, razão pela qual 
não pode alegar caso fortuito ou força maior. 
 
A omissão de informações gerou propaganda enganosa, na visão dos ministros, e violou também o artigo 37 do 
CDC. 

 
Processo: REsp 1342571 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Funcef terá de cancelar migração de plano previdência privada após propaganda 
enganosa  
 
A Terceira Turma manteve decisão da Justiça de São Paulo que acolheu pedido feito por funcionários da Caixa 
Econômica federal (CEF) para cancelar processo de migração de plano previdenciário. 
 
Os funcionários da CEF estavam regularmente inscritos no Plano de benefício REG/REPLAN e solicitaram adesão 
ao processo de migração para o plano REB. A migração, entretanto, foi suspensa por força de decisão judicial. 
Cancelamento 
 
Após essa decisão, a Funcef (Fundação dos Economiários Federais), administradora dos planos, publicou em sua 
página na internet a possibilidade de cancelamento da opção de transferência de planos, caso esta ainda não 
tivesse sido finalizada. 
 
Meses depois, entretanto, foi veiculada outra informação no site da entidade, no sentido de que todos os 
requerimentos de desistência seriam negados. 
 
Proposta obrigatória 
 
Para o relator, ministro Villas Bôas Cueva, o primeiro anúncio, que ofertou ao público a possibilidade de 
interromper o processo de migração, vale como proposta obrigatória, de forma a garantir aos funcionários o 
direito de exigir o cumprimento do que foi declarado. 
 
O ministro destacou que, ao ser divulgada, meses depois, a informação de que todos os pedidos de desistência 
da migração seriam indeferidos, a Funcef não observou as expectativas geradas no público, que confiou na 
primeira mensagem veiculada. 
 
“A obrigatoriedade da oferta ao público, aliada aos princípios da boa-fé, da transparência, da cooperação e da 
confiança, incluído o dever de não enganar, são instrumentos de estímulo à atuação responsável e à atuação 
ética não apenas de empresas, mas também das entidades de previdência privada”, concluiu o relator. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Oferta-de-curso-inexistente-obriga-faculdade-a-indenizar-aluno-por-dano-moral
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Funcef-terá-de-cancelar-migração-de-plano-previdência-privada-após-propaganda-enganosa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Funcef-terá-de-cancelar-migração-de-plano-previdência-privada-após-propaganda-enganosa


 
Processo: REsp 1447375 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Banco pode cobrar por quitação antecipada em contrato assinado antes de dezembro 
de 2007  
 
Apenas para os contratos assinados a partir de 10 de dezembro de 2007 é proibida a cobrança de tarifa por 
liquidação antecipada de débito. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso especial interposto por instituição financeira 
contra decisão que reconheceu a nulidade das cláusulas contratuais que previam a cobrança ao consumidor de 
tarifa pela quitação antecipada de débitos. 
 
Alegou o recorrente que a matéria deveria ser tratada não apenas à luz do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), como ocorreu no tribunal de origem, e sim em consonância com a Lei 4.595/1964, que regula o sistema 
financeiro nacional e determina as competências do Conselho Monetário Nacional (CMN). 
 
TAC e TEC 
 
Para o relator, ministro Villas Bôas Cueva, o argumento da parte é válido, pois “compete ao CMN limitar, 
sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de 
operações e serviços bancários ou financeiros”. 
 
Em seu voto, o magistrado baseou-se no raciocínio jurídico utilizado para análise da legalidade de tarifas 
bancárias empregado nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.251.331 e 1.255.573, acerca das tarifas de 
abertura de crédito e emissão de carnê (conhecidas como TAC e TEC), realizados pela Segunda Seção do STJ, 
por entender ser o que mais se coaduna com as singularidades do sistema e a regulação exercida pelos órgãos 
do setor. 
 
Evolução 
 
Segundo o ministro, houve uma evolução no tratamento das tarifas de acordo com os atos normativos 
expedidos pelo CMN. 
 
Inicialmente, o tema foi regulamentado pela Resolução CMN 2.303/1996, que não deixava claro sobre quais 
tipos de serviços o banco poderia cobrar tarifas de seus consumidores. Depois, veio a Resolução CMN 
3.401/2006, que facultava às instituições financeiras a cobrança de tarifas sobre a quitação antecipada de 
operações de crédito e arrendamento mercantil, matéria que até então vinha sendo disciplinada de maneira 
genérica pela Resolução CMN 2.303/1996. 
 
Por fim, a Resolução CMN 3.516/2007 expressamente vedou a cobrança de tarifa em decorrência de liquidação 
antecipada de contratos de concessão de crédito e de arrendamento mercantil financeiro. 
 
“Em síntese, para as operações de crédito e arrendamento mercantil contratadas antes de 10 de dezembro de 
2007, podem ser cobradas tarifas pela liquidação antecipada no momento em que for efetivada a liquidação, 
desde que a cobrança dessa tarifa esteja claramente identificada no extrato de conferência”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1370144 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Cobrança por transporte multimodal de cargas prescreve em um ano  
 
Nos contratos de transporte de cargas firmados para traslado multimodal – quando há utilização de dois ou 
mais tipos de transporte, como o marítimo e o terrestre, sob responsabilidade de um único operador – os 
pedidos de cobrança por descumprimento contratual prescrevem em um ano, conforme estabelece o artigo 22 
da Lei 9.611/98.  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Funcef-terá-de-cancelar-migração-de-plano-previdência-privada-após-propaganda-enganosa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Banco-pode-cobrar-por-quitação-antecipada-em-contrato-assinado-antes-de-dezembro-de-2007
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Banco-pode-cobrar-por-quitação-antecipada-em-contrato-assinado-antes-de-dezembro-de-2007
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4595.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Banco-pode-cobrar-por-quitação-antecipada-em-contrato-assinado-antes-de-dezembro-de-2007
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cobrança-por-transporte-multimodal-de-cargas-prescreve-em-um-ano
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9611.htm#art22


 
O entendimento foi fixado pela Quarta Turma ao rejeitar recurso de uma companhia de transporte marítimo 
que buscava comprovar que realizou transporte unimodal de carga e, dessa forma, teria direito ao prazo 
prescricional de cinco anos previsto pelo Código Civil. Os argumentos foram rejeitados de forma unânime pelo 
colegiado. 
 
A discussão foi travada em ação de cobrança na qual a companhia estrangeira alegou que foi contratada por 
empresa brasileira para realizar o transporte de mercadorias importadas. O acordo previa a livre utilização dos 
contêineres utilizados no transporte pelo prazo de sete dias, sob pena de pagamento de sobrestadia, cláusula 
que foi acionada pela companhia após a demora na devolução dos equipamentos. 
 
Multimodalidade 
 
Os julgamentos de primeira e de segunda instâncias do Tribunal de Justiça de São Paulo concluíram ter havido a 
prescrição do direito de cobrança devido à superação do prazo de um ano estabelecido pela Lei 9.611/98. 
Todavia, a companhia defendeu que o transporte foi realizado de forma unimodal, ou seja, exclusivamente por 
via marítima, incidindo neste caso o prazo de cinco anos previsto no artigo 206, parágrafo 5º, do Código Civil.  
 
O ministro relator do recurso especial da companhia, Raul Araújo, explicou que o tribunal paulista concluiu que 
a operação realizada pela companhia estrangeira, que foi monitorada por um único operador nos trajetos 
marítimo e terrestre, seguiu a estrutura multimodal. Dessa forma, apontou o ministro Raul Araújo, sendo 
impossível o reexame do conjunto probatório pela vedação da Súmula 7 do STJ, o prazo prescricional aplicado 
ao caso é de um ano. 
 
“Na situação dos autos, como consta da sentença, o prazo iniciou-se entre 06/07/2007 e 12/09/2008, data da 
devolução dos contêineres. Assim, proposta a ação em 21/12/2010, deve ser reconhecida a prescrição da 
pretensão da insurgente”, concluiu o relator ao rejeitar o recurso da companhia. 
 
Processo: REsp 1523006 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Justiça fluminense realiza 6 mil exames de DNA em 2016 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7526 de 23 de fevereiro de 2017 - dispõe sobre a comunicação ao Ministério 
Público e à Defensoria Pública nos casos de desistência da adoção. 

Fonte: ALERJ 

 

 

Julgados Indicados 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cobrança-por-transporte-multimodal-de-cargas-prescreve-em-um-ano
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84395-justica-fluminense-realiza-6-mil-exames-de-dna-em-2016
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzA0N2ZhZTVjMWM5OThjNjA4MzI1ODBkYjAwNjBkNTkxP09wZW5Eb2N1bWVudA==


Nº do processo Nome do Relator Resumo  
0039412-74.2016.8.19.0000 
j.17.10.2016 
p.20.10.2016 
 

Des. Otávio Rodrigues Conflito de Competência suscitado 
pela Vigésima Quarta Câmara Cível 
em face da Vigésima Segunda 
Câmara Cível. Apelação Cível. Ação 
Regressiva proposta por 
Seguradora em face de 
concessionária de energia elétrica. 
Contrato de Seguro.  
Acolhimento do Conflito, para 
declarar a competência da E. 
Vigésima Segunda Câmara Cível. 
Ausência de relação de consumo. 
Partes que não são 
hipossuficientes. Julgados do TJ/RJ. 
Enunciado nº 64 do Aviso TJ-RJ nº 
15/2015. Parecer do MP nesse 
sentido. Leia mais... 

 

0038085-94.2016.8.19.0000 
j.17.10.2016 
p.20.10.2016 
 

Des. Otávio Rodrigues Conflito Negativo de Competência 
suscitado pela Vigésima Terceira 
Câmara Cível em face da Primeira 
Câmara Cível. Medida Cautelar de 
Exibição de Documentos. Sentença 
de procedência. Apelação Cível 
buscando tão somente a 
condenação da parte apelada na 
verba sucumbencial.  
Acolhimento do conflito, para 
declarar a competência da E. 
Primeira Câmara Cível, uma vez 
que a única matéria devolvida à 
segunda instância prende-se ao 
pedido de condenação em 
honorários advocatícios de 
sucumbência. Aplicação do 
Enunciado nº 17 do Aviso TJRJ nº 
15/2015 e Julgados desta Corte. 
Parecer do MP na mesma 
direção. Leia mais... 

 

0034558-37.2016.8.19.0000 
j.19.09.2016 
p.22.09.2016 
 

Des. Luiz Zveiter Conflito negativo de competência 
entre Câmara Cível Especialidade e 
Câmara Cível com competência 
genérica suscitado no bojo de Agravo 
de Instrumento contra decisão que 
extinguiu o feito sem resolução do 
mérito. Serviço de atendimento 
médico prestado diretamente pelo 
ente público, de forma gratuita. 
Ausência de relação de consumo. 
Competência da Câmara suscitada. 
Procedência do conflito negativo de 
competência. Leia mais... 

0025779-93.2016.8.19.0000 
j.10.10.2016 
p.14.10.2016 
 
 

Des. Nagib Slaibi Conflito negativo de competência. 
ação de reparação de danos 
ajuizada por genitora em razão do 
falecimento de seu filho em 
confraternização de Associação.  
Não se trata de relação de consumo, 
mas de demanda que tem por objeto 
reparação de danos em razão do 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600801657
https://goo.gl/3HG6PP
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600801566
https://goo.gl/Xy5Vrn
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600801421
https://goo.gl/Qw4qEC
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600801101


falecimento de parente.  
Acolhimento do conflito. Leia mais... 

0031650-07.2016.8.19.0000 
j.19.09.2016 
p.22.09.2016 
 
 

Des. Maldonado de 
Carvalho 

Conflito negativo  de competência. 
Ação ajuizada em face entidade 
previdenciária de natureza privada. 
Resolução TJ/OE/RJ Nº 10/2015, que, 
alterando o art.6º-A, PARÁGRAFO 2º, 
do Regimento Interno deste 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, excluiu das 
Câmaras Especializadas os processos 
oriundos de litígios entre Instituição 
de Previdência Privada aberta ou 
fechada e seus participantes. 
Cancelamento da SÚMULA 321 do 
STJ que previa a aplicabilidade do 
Código de Defesa do Consumidor à 
relação jurídica entre a previdência 
privada e seus participantes. 
Procedência do conflito. Leia mais... 

 
Fonte: SETOE 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

https://goo.gl/mYVYU0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600801298
https://goo.gl/NGW4aG
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

